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Processo nº 0310975-20.2011.8.19.0001
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO COMARCA DA CAPITAL 17ª VARA CRIMINAL Processo n. 0310975-20.2011.8.19.0001. Ré - ALESSANDRA BARBOSA GONZALA. Capitulação: artigo 184, parágrafo 2º do Código Penal. SENTENÇA Cuida-se de ação penal de iniciativa pública, deflagrada por denúncia do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, em face de ALESSANDRA BARBOSA GONZALA, imputando-se-lhe a prática do delito tipificado no artigo 184, parágrafo 2º do Código Penal. FAC em fls. 31/34. Defesa Prévia em folha 39/41 com recebimento em folha 49. Laudo de Exame de Contrafação em folhas 12/16. Cópia do Cadastro dos Associados da União em nome da ré em folha 19. AIJ às folhas 68 e 126 com a oitiva de testemunhas e interrogatório da ré. O Ministério Público ofereceu suas alegações finais, às folhas 132/137, opinando pela procedência da pretensão punitiva. A defesa técnica em alegações finais, às folhas 139/154, requer a absolvição do crime, em razão da falta de provas e substituição, na forma do artigo 44, CP. É o relatório. Decido. Inicialmente, destaque-se que a defesa técnica alega a ocorrência de alteração de capitulação no curso do processo sem que tenha sido citada a ré e intimada à defesa para se manifestar, fulminando o processo de nulidade absoluta. Contudo, observa-se que a ré foi denunciada exatamente pela prática do delito descrito no artigo 184, parágrafo 2º, do CP, estando ausente qualquer aditamento no curso processual ocorrendo apenas um erro material da capitulação quando da apresentação da denúncia. De mais a mais, a ré defende-se dos fatos e não da capitulação dada ao crime. Assim, descabe falar em nulidade do processo, na hipótese de mero ajustamento do nomen juris, como se verifica no caso vertente. Pontue-se que a denúncia descreve-se o seguinte: ´No dia 28 de janeiro de 2011, em horário que não se pode ao certo precisar, entre 09 e 17 horas, na Rua Uruguaiana, Q, Quadra ´D´, Box 589, no Camelódromo, Centro/RJ, a denunciada, de forma livre e consciente, no exercício de atividade comercial, tinha em depósito, expunha à venda e vendia, 119 (cento e dezenove) pés de tênis ostentando o logotipo da marca ADIDAS, coisas produto de crime, qual seja contrafação, conhecido popularmente por ´pirataria´, conforme Laudo de Exame de Material n. 12660´. Assim, rechaça-se a tese de nulidade do feito, eis que o que ocorreu foi mero ajustamento entre a imputação e a capitulação. A propósito: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ARTIGO 344 DO CÓDIGO PENAL. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. EXORDIAL QUE NARRA CONDUTA EM TESE TIPIFICADA COMO DELITO PENAL, EM TERMOS QUE PERMITE A AMPLA DEFESA. EVENTUAL ERRO NA DEFINIÇÃO JURÍDICA CONFERIDA À CONDUTA PELO PARQUET: FATO QUE NÃO GERA NULIDADE, POIS O ACUSADO DEFENDE-SE DOS FATOS, E NÃO DA CAPITULAÇÃO A ELES CONFERIDA. RECURSO DESPROVIDO. 1. É entendimento pacífico dos Tribunais Pátrios o de que se admite a impetração de habeas corpus com a finalidade de se analisar se ocorre, ou não, a justa causa para a persecução penal. Não se descura, entretanto, que o ´reconhecimento da inocorrência de justa causa para a persecução penal, embora cabível em sede de habeas corpus, reveste-se de caráter excepcional. Para que tal se revele possível, impõe-se que inexista qualquer situação de iliquidez ou de dúvida objetiva quanto aos fatos subjacentes à acusação penal´ (STF, HC 94.592/SP, 2.ª Turma, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJe de 02/04/2009). 2. A persecução criminal carece de legitimidade, também, quando a acusação não atende aos requisitos legais do art. 41 do Código de Processo Penal, de forma suficiente para a deflagração da ação penal, bem assim para o pleno exercício de sua defesa. 3. Não existe o alegado defeito da peça acusatória. A denúncia descreve, com todos os elementos indispensáveis, a existência, em tese, da autoria e materialidade do delito, com indícios suficientes para a deflagração da persecução penal, possibilitando ao Acusado defender-se plenamente. Precedentes. 4. Nem se alegue que eventual erro na definição jurídica da conduta pelo Órgão Ministerial torna inepta a denúncia, pois o Acusado defende-se do fato ou dos fatos delituosos narrados na denúncia, e não da capitulação legal dela constante. 5. Em procedente cuja situação fática é semelhante à presente, já esclareceu esta Corte o que se segue: ´Narra a peça ministerial que o paciente teria telefonado para a ex-mulher, vítima em processo criminal a que ele respondia por tentativa de homicídio, e a ameaçado de morte, 'caso continuasse com o processo'. Tal narrativa corresponde ao delito de coação no curso do processo´ (RHC 23.415/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/04/2011, DJe 01/06/2011). 6. Assim, impedir o Estado, de antemão, de exercer a função jurisdicional, coibindo-o de sequer realizar o levantamento dos elementos de prova para a verificação da verdade dos fatos, constitui hipótese de extrema excepcionalidade, impossível nas hipóteses em que a ausência de justa causa não é verificável de plano. 7. Recurso desprovido. (RHC 28.344/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 12/03/2013) PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CPP. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO ART. 384 DO CPP. ALTERAÇÃO DA CAPITULAÇÃO JURÍDICA. HIPÓTESE DE EMENDATIO LIBELLI. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AOS ARTS. 8º, II, DO PACTO DE SAN JOSE DA COSTA RICA, E 14, II, DO CP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282/STF E 356/STF. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Não há contrariedade ao artigo 619 do Código de Processo Penal quando o acórdão recorrido utiliza-se de fundamentação suficiente para solucionar a controvérsia, sem incorrer em omissão, contradição ou obscuridade. 2. Este Tribunal sufragou o entendimento no sentido de que não havendo modificação quanto ao fato descrito na exordial acusatória, assim como a hipótese presente, pode o magistrado dar nova classificação jurídica ao fato definido na denúncia ao prolatar a sentença (emendatio libelli), prescindindo de aditamento da peça exordial ou mesmo de abertura de prazo para a defesa se manifestar, já que o réu se defende dos fatos narrados pela acusação e não dos dispositivos de lei indicados. Incidência do enunciado nº 83 da Súmula desta Corte. 3. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que tenham sido ventilados, no contexto do acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados como malferidos na formulação recursal. Inteligência dos enunciados 211/STJ, 282 e 356/STF. 4. A ausência de indicação do dispositivo violado enseja a aplicação do enunciado nº 284 do Pretório Excelso, pois caracteriza deficiência na fundamentação, o que dificulta a compreensão da controvérsia. 5. Para comprovação da divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, devendo ser mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. 6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EDcl no Ag 1319852/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/11/2012, DJe 14/11/2012) Precedentes: REsp 1069151/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 02/09/2013; EDcl no MS 15837/DF - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA 2010/0193322-0 Indo além e, quanto à alegada nulidade por ausência de mandado judicial para proceder à busca e apreensão junto ao Box da ré, também merece ser refutada, na medida em que a apreensão ocorreu em decorrência da operação realizada junto a Rua Uruguaiana, no Camelódromo, denominada ´ILEGAL NUNCA MAIS´. Desta forma, desnecessária a expedição de mandado de busca e apreensão, pois, como já dito, a policia realizava na localidade onde se operou o fato típico, tendo sido por essa razão apreendidos os objetos utilizados para prática delituosa. Neste sentido: HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A PROPRIEDADE INTELECTUAL, CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL E CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ALEGADA FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO E VALORAÇÃO DE PROVAS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DA TESE NA VIA ELEITA. 1. O trancamento de inquérito policial ou de ação penal em sede de habeas corpus é medida excepcional, só admitida quando restar provada, inequivocamente, sem a necessidade de exame valorativo do conjunto fático ou probatório, a atipicidade da conduta, a ocorrência de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito. 2. Para se analisar se a operação de importação e desembaraço das mercadorias apreendidas foi realizada de acordo com a legislação vigente, com o respectivo recolhimento dos impostos incidentes, motivo pelo qual não haveria justa causa para a deflagração de investigação policial quanto ao delito de sonegação fiscal, faz-se necessário exame aprofundado de matéria fático-probatória, o que é inviável na sede eleita. APONTADA NECESSIDADE DE MANDADO PARA A BUSCA E APREENSÃO DOS BENS ARRECADADOS NA OPERAÇÃO POLICIAL. SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. DISPENSA DE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 1. No caso dos autos, os policiais se depararam com o descarregamento de um caminhão contendo bolsas importadas cuja originalidade seria questionável, e cujas notas fiscais conteriam ´erros grosseiros´, fatos que em tese caracterizam crime, seja contra a propriedade intelectual, seja contra a administração em geral ou contra a ordem tributária, circunstância que revela a situação de flagrância e autoriza, nos termos do artigo 5º, inciso XI, da Constituição Federal, e do artigo 6º, inciso II, do Código de Processo Penal, a apreensão dos objetos relacionados com a ocorrência, independentemente da prévia expedição de mandado judicial. INDIGITADA INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS MÍNIMOS DE PRÁTICA CRIMINOSA. AUTORIDADE POLICIAL QUE SE DEPARA COM A POSSÍVEL PRÁTICA DE ILÍCITOS PENAIS. PRESENÇA DE ELEMENTOS MÍNIMOS APTOS A EMBASAR A DEFLAGRAÇÃO DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL. 1. Além do mero indício da prática de crime pelo fato de ´as bolsas infantis com o código descritivo 3860 e 3860T´ aparentarem ´grande semelhança com os produtos comercializados da marca Barbie´, os policiais localizaram ´erro grosseiro na impressão do documento emitido´ pela empresa importadora das bolsas, elementos que são suficientes para a deflagração de investigação policial. 2. Quanto ao ponto, é imperioso destacar que, consoante o disposto no artigo 5º do Código de Processo Penal, para que seja instaurado inquérito policial basta que o delegado tome conhecimento da prática de uma infração criminal, não sendo necessário, neste momento, que haja provas ou indícios cabais do ilícito e de sua autoria, o que certamente será apurado ao longo das investigações e da instrução processual, em caso de instauração de ação penal. AFIRMADA CARACTERIZAÇÃO DE CRIME REGULADO PELA LEI 9.279/1996, E NÃO DO ILÍCITO PREVISTO NO ARTIGO 184 DO CÓDIGO PENAL. PERSECUÇÃO PENAL QUE ESTARIA SUJEITA À QUEIXA DO OFENDIDO. DISCUSSÃO IRRELEVANTE PARA A SOLUÇÃO DO CASO. APURAÇÃO DE OUTROS DELITOS SUJEITOS À AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA. 1. A solução da discussão sobre o enquadramento penal da conduta de supostamente ofender direito autoral, já que entre as mercadorias apreendidas haviam bolsas infantis que ´aparentavam grande semelhança com os produtos comercializados com a marca Barbie´ é irrelevante no momento, pois apesar de os crimes previstos na Lei 9.279/1996, cuja aplicação o impetrante entende devida, serem perseguidos mediante queixa do ofendido, o certo é que as pacientes não estão sendo investigadas somente pelo suposto cometimento do ilícito contra a propriedade imaterial, mas também por delitos contra a ordem tributária e contra a administração em geral, os quais são apurados por meio de ação penal pública incondicionada, circunstância que, por si só, autoriza o prosseguimento do inquérito policial em apreço. AVENTADA IRREGULARIDADE DO AUTO DE EXIBIÇÃO DE APREENSÃO. FALTA DA ASSINATURA DE DUAS TESTEMUNHAS. OFENSA AO ARTIGO 245, § 7º, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. POSSIBILIDADE DE OCORRÊNCIA DE ERRO MATERIAL. FORMALIDADE QUE PODE SER SUPERADA EM CERTOS CASOS. IMPOSSIBILIDADE DE INVALIDAÇÃO DA PROVA OBTIDA COM A MEDIDA ANTE A PRESCINDIBILIDADE DE MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO NA ESPÉCIE. DENEGAÇÃO DA ORDEM. 1. Da leitura do auto de exibição e apreensão anexado ao mandamus, constata-se que embora tenham sido declinados os dados de apenas uma testemunha da diligência, o documento possui duas assinaturas, o que indica a possível ocorrência de erro material na digitação do documento, circunstância que pode ser esclarecida no curso do inquérito ou da ação penal, e que não tem o condão de, por si só, invalidar a diligência realizada. 2. Embora a assinatura de duas testemunhas seja a regra, ela pode ser dispensada ou relativizada em virtude das circunstâncias do caso concreto, não tendo o impetrante, na hipótese vertente, demonstrado a indispensabilidade do acompanhamento da medida por duas pessoas. Doutrina. 3. Ademais, há que se considerar que a hipótese, por revelar situação de flagrante delito, dispensa a expedição de prévio mandado de busca e apreensão, de modo de que eventual irregularidade no auto elaborado não invalida ou macula a prova obtida. Precedente. 4. Ordem denegada. (HC 143499/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 12/04/2012) Além disso, observa-se que há nos autos devidamente lavrado o Auto de Apreensão de folha 08. Encerrada a instrução criminal logrou o Ministério Público comprovar à imputação. A materialidade está enunciada no Laudo de Exame de Material DE FOLHAS 12/16, no qual se constata que os peritos declararam que o material apreendido -119 - cento e dezenove - pares de tênis - relativo ao tênis da Marca ADIDAS - é sim material contrafeito, afirmando os experts que o material é FALSIFICADO. Passa-se agora a análise da prova testemunhal, iniciando-se pela fala da testemunha FABIO ALEXANDRE SOUZA (folhas 60/61) afirmando que: ´que se recorda de ter participado da operação denominada ´Ilegal Nunca Mais´, realizada no camelódromo da Uruguaiana; que a delegacia em que o depoente trabalhava foi em apoio à operação, da qual participaram também a Receita Federal e os representantes das marcas; que havia oficiais de justiça presentes; que inicialmente era feito um pregão conclamando os donos dos boxes e diante da ausência, os boxes eram abertos na presença do representante do camelódromo e também os representantes das marcas; .. que foram mais de 400 registros de ocorrência nesta operação...´. Não destoa o depoimento prestado por VALMIR DE BARROS CARNEIRO, em folhas 71/72, uma vez que este informa ter participado da operação ´Ilegal Nunca Mais´, na Rua Uruguaiana, no camelódromo e que foram realizadas diversas apreensões naquele local e que as principais apreensões eram de tênis e óculos. Ressaltou também que os representantes dos Box's eram chamados para assistir toda a operação e na presença do Presidente da Associação. Dando continuidade, nos deparamos com o interrogatório da ré ressaltando que esta negou os fatos e disse que não participou do acompanhamento da operação, não sabendo explicar o porquê que havia tênis em seu box e, em verdade, trabalha com bijuteria. Por fim, esclareceu que seu box era o de número 590 e não o de número 589, D e que não viu o Presidente da Associação acompanhando a operação. Diante de todo o acervo probatório, tem-se como firme que a ré expunha à venda os tênis da marca ADIDAS, consignando que o Laudo atestou que tais produtos eram falsificados e desprovido de qualquer autorização para sua repredução. Destaque-se, por relevante, que a fala da ré encontra-se dissociada de todo acervo probatório, especialmente quando afirma que não era proprietária do material que se encontrava guarnecido no Box 589, uma vez que seu Box correto é o número 590 e que lá comercializava bijuteria, na medida em que consta do Cadastro dos Associados da união que a ré Alessandra Barbosa Gonzala explorava como associada e a título precário exatamente o BOX 589, D. Por conseguinte, têm-se como cabalmente comprovada a acusação a partir de acervo probatório robusto. Por fim, considerada a tipicidade do artigo 184, paragrafo 2º, CP, tem-se obviamente causa de ação penal publica incondicionada, rechaçando-se a tese defensiva voltada ao reconhecimento de crime de ação penal privada. Pelo exposto, julga-se parcialmente procedente o pedido para condenar a ré ALESSANDRA BARBOSA GONZALA, como autora do injusto culpável descrito no artigo 184, parágrafo 2º, do Código Penal. Arcará a ré com o pagamento das custas processuais, com base no artigo 804, do Código de Processo Penal. Passa-se à dosimetria da pena. Em um primeiro momento, fixa-se a pena-base em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, convolando-se tal pena em definitiva, eis que ausente agravante, atenuante, causas de aumento e de diminuição. Fixa-se em um trigésimo do salário-mínimo o valor do dia-multa. O regime de pena deverá ser o inicialmente aberto. Faz jus a ré a substituição da pena privativa de liberdade por prestação de serviços à comunidade, sendo tal pena suficiente e devendo ser cumprida à razão de uma hora de serviço por dia de condenação, sendo horário e local determinado pelo Juízo da Execução. Ausentes pressupostos de preventiva. Anote-se e comunique-se. PRI. Rio de Janeiro, 03 de setembro de 2013. PAULO CESAR VIEIRA DE CARVALHO FILHO Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.09.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
